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Introdução

A organização de Redes de Atenção à Saúde (RASs) é uma estratégica de enfrentamento do maior desafio colocado ao sistema de saúde brasileiro: a efetiva garantia do direito à atenção integral, resolutiva e de qualidade a todos os cidadãos, de acordo com suas necessidades. O Decreto nº 7.508, de 28 de julho de 2011 define que o acesso à saúde no Brasil é universal, igualitário e, ordenado às ações e serviços de saúde, se inicia pelas portas de entrada do Sistema Único de Saúde/SUS se completa na rede regionalizada e hierarquizada. Desta forma a Atenção Básica deve cumprir algumas funções para contribuir com o funcionamento das RASs. É válido destacar que para que haja este funcionamento a portaria nº 4.279, de dezembro de 2010 estabelece diretrizes para sua organização.  
O modo de organizar as RASs define singularidade de seus processos descentralizados frente a outros setores sociais. Os serviços de saúde estruturam-se em uma rede de pontos de atenção à saúde, composta por equipamentos de diferentes densidades tecnológicas que devem ser distribuídas.  Para ser feita de forma efetiva, eficiente e com qualidade, tem de estruturar-se com base nos seguintes fundamentos: economia de escala, disponibilidade de recursos, qualidade e acesso. Integração horizontal e vertical, processos de substituição, territórios sanitários e níveis de atenção (MENDES, 2015). O Modelo de gestão consta uma governança sistêmica que integre a APS, os pontos de atenção à saúde, os sistemas de apoio e os sistemas logísticos da rede 
Logo, o conceito de rede como um estado de relação entre elementos, produzido e organizado por uma racionalidade central ou independente dela, sempre com diferentes vetores normativos. Portanto, a rede pode ser constituída a partir de um projeto declarado e apriorístico, causando e organizando uma aproximação entre os pontos da rede, de modo simultânea ou parcial, convergente ou antagônica, e pode dispensar um objetivo central (AMARAL; BOSI, 2016). 
É relevante que a organização  do sistema deve conter serviços de referência e contrarreferência, no qual os fluxos e as centrais de regulação consigam equalizar a oferta de serviços intermunicipais em uma região de saúde (AGUILERA, 2013). A organização das RASs, para ser conduzida de modo forma efetiva, eficiente e com qualidade, deve basear-se na economia de escala, na disponibilidade de recursos, na qualidade e acesso; na integração horizontal e vertical; nos processos de substituição; nos territórios sanitários; e níveis de atenção (MENDES, 2012).
Considerando não há como prescrever um modelo organizacional único para as RAS, contudo as evidências mostram que há conjunto de atributos presentes  e essenciais ao seu funcionamento e dentre eles está  a existência de mecanismos de coordenação, continuidade do cuidado e integração assistencial por todo o contínuo da atenção (BRASIL, 2017).
A reorganização das práticas de saúde como preceito para que as equipes possam coordenar o cuidado nas redes de atenção deve ser estimulado em nível local, de modo que ela seja capaz de acompanhar o usuário durante todo o fluxo dentro do sistema de saúde até que a demanda seja sanada. Esse movimento universal em busca da construção de RASs está sustentado por evidências de que essas redes constituem uma saída para a crise contemporânea dos sistemas de atenção à saúde. Há evidências, provindas de vários países, de que as RASs melhoram os resultados sanitários e econômicos dos sistemas de atenção à saúde.
O consultor internacional, Dr. Rafael Bengoa, da Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, em sua última visita refere que os dados epidemiológicos acerca do envelhecimento demográfico mostram que nos últimos 8 anos houve o impacto dos últimos 40 anos. Enaltece, ainda, que 1/3 da população do Ceará tem uma enfermidade crônica. Caracterizando, evidências que fortalecem as razões para a troca  do  modelo de atenção a saúde no Ceará, tendo em vista os problemas de sustentabilidade do sistema, assim ocasionando a inevitabilidade de mudança político sanitária. 

Objetivo

Descrever o processo de organização da rede de atenção à saúde no Ceará por meio das linhas de cuidado prioritárias como o primeiro passo. 

Metodologia

A partir de um interesse de reestruturação da rede de atenção à saúde no Estado do Ceará, a gestão tomou alguns fundamentos para torná-la realidade; foco nas necessidades em saúde da população por meio da gestão de base populacional em detrimento à gestão da oferta; análise de base territorial, levando em consideração o Município e sua autossuficiência em Atenção Primária à Saúde, a Região de Saúde e autossuficiência em atenção secundária e Macrorregião de Saúde com sua autossuficiência em atenção terciária e por último que permanece em desenvolvimento; a implantação prática e cultural do conceito da organização das Redes de Atenção à Saúde coordenada pela APS, haja vista sua  maior eficiência.  Para o alcance de tais fundamentos, foi necessário conhecer as necessidades em saúde da população residente no território traçando seus perfis demográfico, social, econômico, cultural; Perfil epidemiológico e identificação das condições prioritárias: maior impacto na morbimortalidade. Logo, para o Estado do Ceará foram traças 04 (quatro) linhas prioritárias: Materno-infantil, Infarto Agudo do Miocárdio, Acidente Vascular Cerebral e Oncologia. 
A forma de planejamento das ações de saúde vem se desenvolvendo por meio de ações de saúde com uma gestão baseada nas necessidades da população e para isso será caracterizada por um planejamento com base em uma população específica, estabelecendo o risco estratificado e vinculação à equipe de APS, construída com base nas linhas de cuidado, seu planejamento tem foco na gestão de sistemas, privilegiando a população. 


Resultados e discussão

A fim de garantir a integralidade na atenção a Saúde, a otimização dos recursos e serviços dispostos à população e usuários, surgiu à necessidade de se desenvolver as linhas do cuidado, por meio de um sistema sanitário que esteja inserido na comunidade, que promova a prevenção e a detecção rápida e se caracterize por ser referência para o cuidado e o acompanhamento das enfermidades, sempre em permanente busca da eficiência e do novo valor para o indivíduo e populações. Cabendo, igualmente, acoplar todo elo tecnológico, objetivando a ativação e corresponsabilidade dos cearenses sobre a sua saúde e autocuidado.
A SESA realizou por meio de uma pesquisa realizada pela 2IM, no primeiro momento, um diagnóstico situacional, em 2017, diante das estimativas de consultas, exames e equipamentos necessários, bem como os parâmetros de infraestrutura para assistência da rede de atenção das linhas de cuidado materno-infantil, infarto agudo do miocárdio, acidente vascular cerebral e oncologia. Estes dados serão relevantes na construção desse planejamento integrado na constituição de um planejamento estratégico por Macrorregional.
A metodologia utilizada pelos pesquisadores foi a de análise comparativa entre 2009 e 2015, em que a participação estadual cresceu significativamente de um ano para o outro. Houve grande oferta de serviços. Ex: eletrocardiograma era focado em Fortaleza, houve uma descentralização e aumento de exames (34,3% para 39,8%). Exemplificam com as mamografias que nas policlínicas tem baixa estimativa de aproveitamento, em torno de 23,3%. Questionam se há necessidade de mais mamógrafos. Refletem que talvez sim, mas o aproveitamento dos já existentes é baixo.  Na rede cegonha o desempenho é de 38,4%, o que significa que a população não está tendo acesso e se está, poderá ser melhorado. De acordo com o que foi apresentado pela 2IM, há estrutura e deve-se que pactuar o que se pode fazer com a mesma. Haja vista que mais do que indicadores, pretende-se impactar na qualidade de vida das pessoas. 
As linhas de cuidado, de forma analítica, realizam um pensar e organizar de maneira lógica, facilitando a distribuição dos serviços de saúde ofertados, sendo capaz de alinhar os fluxos e conduzir os processos de trabalho (cuidados) de forma eficiente e eficaz. Neste sentindo, além de organizar a linha do cuidado, referente aos fluxos adequados à assistência, procura-se definir qual a equipe terá a responsabilidade sobre aquele cuidado, bem como os papeis dos atores envolvidos no cuidado, pois cada  um  possui caráter estratégico na articulação de uma determinada assistência com os demais níveis de assistência (FRANCO e MAGALHÃES JÚNIOR, 2004; MENDES 2011).
Além disso, outro ponto trabalhado em desenvolvimento da linha de cuidado está relacionado à mudança do padrão epidemiológico, saindo de agudo para crônico. Em que o perfil crônico está relacionado com uma atenção multidisciplinar. A ideia é que este perfil crônico da população acesse menos a hospitais, atenção terciária e mais as unidades básicas, atenção primária, em que possa ser prioritariamente, mais atendido em casa, na comunidade e na perspectiva da prevenção e promoção da sua saúde.	
	A organização das redes destaca os modelos estruturais e a necessidade de um sistema que debata/ indique objetivos que os façam os níveis assistenciais trabalharem juntos em busca de um processo de cuidado mais coordenado, havendo um denominador comum, pois assim todos resultaram em melhores cuidados de saúde.

Conclusão

O que se observa é que para tornar o trabalho mais eficaz, houve a necessidade de priorizar as doenças que causam maior impacto na morbimortalidade, consequentemente, na qualidade de vida da população. Isso não significa que as ademais doenças não sejam contempladas. No caso, a intenção é sobressair novos modelos, fortalecendo a rede para que as demais também sigam a mesma lógica.
Portanto, espera-se realizar planejamento para a implementação, por macrorregião com base na necessidade em saúde da população, contratualizar os serviços, com base no planejamento das redes de atenção à saúde, na macrorregião, implementar sistema de monitoramento e avaliação do desempenho dos serviços contratualizados, qualificar as equipes da APS para a identificação, estratificação de risco e manejo das condições crônicas, em especial, as gestantes, crianças, hipertensos e diabéticos, qualificar as equipes dos hospitais para atuarem nas redes de atenção à saúde, para possibilitar a integralidade do cuidado, bem como implantar um sistema de governança macrorregional para a efetivação das redes de atenção à saúde. Em síntese almeja-se melhorar a qualidade da atenção à saúde para a população, alcançar maior resolutividade para os problemas de saúde e maior satisfação da população.

Palavras-chave: Assistência à Saúde. Serviços de Saúde. Assistência Integral à Saúde.


Referências

AMARAL, C.E.M; BOSI, M.L.M. Network as transconcept: elements for a conceptual demarcation in the field of public health. Revista de Saúde Pública, v. 50, p. 51-, jan. 2016.
BRASIL, Ministério da Saúde. Atributos da Rede de Atenção à Saúde. Portal da Saúde. Disponível em: http://dab.saude.gov.br/portaldab/smp_ras.php?conteudo=atributos_ras  Acesso em: 07/07/2017
BRASIL. Fundação Nacional de Saúde. Portaria nº 483, de 1º de abril de 2014. Redefine a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e estabelece diretrizes para a organização das suas linhas de cuidado. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 2 abr. 2014. Seção 1, p. 50-52. Disponível em: 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. Estabelece as diretrizes para organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Brasília, DF, 2010. Disponível em: http://www. saude.mg.gov.br/images/documentos/portaria%204.279%20 ,%20de%2030%20de%20dezembro%20de%202010%20(1). pdf. Acesso em: 26 dez. 2014.
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria  nº483 de 1º de abril de 2014. Redefine a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e estabelece diretrizes para a organização das suas linhas de cuidado, Brasília, DF, 2014. Disponível em: <http://sintse.tse.jus.br/documentos/2014/Abr/2/portaria-nb0-483-de-1b0-de-abril-de-2014-redefine>. Acesso em: 07 de jul. 2017.
FRANCO, T. B. & MAGALHÃES JÚNIOR, H. M. – Integralidade na assistência à saúde: a organização das linhas de cuidado. In: MERHY, E. et al. (Organizadores) – O trabalho em saúde: olhando e experienciando o SUS no cotidiano. São Paulo, Ed. Hucitec, 2ª ed., 2004.
MENDES, Á.; MARQUES, R.M.. O financiamento da Atenção Básica e da Estratégia Saúde da Família no Sistema Único de Saúde. Saúde debate,  Rio de Janeiro,  v. 38, n. 103, p. 900-916, 2014. 
MENDES, E.V. A construção social da atenção primária à saúde/Eugênio Vilaça Mendes. Brasília: Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS, 2015.193 p
MENDES, E.V. O cuidado das condições crônicas na atenção primária à saúde: o imperativo da consolidação da estratégia da saúde da família. / Eugênio Vilaça Mendes. Brasília: Organização Pan-Americana da Saúde, 2012. 512 p.
MENDES, E.V.. As redes de atenção à saúde. / Eugênio Vilaça Mendes. Brasília: Organização Pan-Americana da Saúde, 2011. 549 p.


